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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA DE 

REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 09h DO DIA 11 DE JUNHO DE 2024, COM A SEGUINTE 

PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 16ª Reunião Ordinária da CCJ. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 
DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

Devolução de vista ao PL./0049/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Dispõe 

sobre os princípios e diretrizes para o uso da Inteligência Artificial no âmbito da Administração 

Pública Estadual, e estabelece outras providências”. 

 

Devolução de vista à PEC./0005/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Acrescenta 

o § 3º ao Artigo 62 da Constituição do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0212/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Denomina „Coronel PM Luiz 

Eugenio de Carvalho Uriarte‟ o 3º Comando Regional de Polícia Militar, com sede no Município 

de Balneário Camboriú”. 

 

 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES 

 

MSV./0368/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Veto Total ao Projeto de Lei nº 

202/2023, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que „Dispõe sobre a transferência simbólica 

da Capital do Estado de Santa Catarina para o Município de Curitibanos na data que especifica‟". 

 

PL./0090/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispões sobre as políticas de 

diagnóstico precoce e atendimento multiprofissional para pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) no Estado de Santa Catarina”. 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVx8M/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KX8bY/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Ny2e9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpAP4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NOZ9q/tramitacoes
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DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0367/2023, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da profissão de Guia de Turismo no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0488/2023, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Altera a Lei nº 12.383, de 16 de 

agosto de 2002, que „Dispõe sobre a emissão de talão de Notas Fiscais do Produtor em nome 

da família‟". 

 

PL./0185/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Altera o anexo I da Lei 

nº 16.720, de 2015, para substituir o nome da Escola de Educação Básica, denominada Vitório 

Roma, por Escola de Educação Básica Rosane Favretto, localizada no município de Vargem 

Bonita, e altera”. 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0020/2024, de autoria do Deputado Marquito, que “Institui a Política de Saneamento 

Ecológico Rural e pequenas coletividades no Estado de Santa Catarina e dá outras 

providências”. 

 

PL./0189/2024, de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟, para alterar a denominação da Fundação 

Educacional Evangélica para Fundação Educacional Luterana”. 

 

PL./0200/2024, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Regulamenta a inclusão do 

símbolo mundial de conscientização do Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos uniformes dos 

estudantes autistas da Rede Estadual de Educação”. 

 

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

 

PL./0379/2021, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Dispõe sobre tornar obrigatório 

publicar no Diário Oficial do Estado (DOE/SC), informações acerca das empresas vencedoras de 

licitação e sobre a idoneidade moral dos nomeados em cargo em comissão no Estado de Santa 

Catarina”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NyQAJ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLqE3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KX8O8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEWJy/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KM9Ov/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5kjdk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qdeK/tramitacoes
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PL./0086/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Dispõe sobre utilização de 

termos para identificação de cada indivíduo como masculino ou feminino no âmbito do Estado de 

Santa Catarina”. 

 

PL./0172/2024, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Institui a Política Estadual para 

Atenção, Apoio e Proteção dos Direitos das Pessoas com Esquizofrenia”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0179/2024, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Altera a Lei nº 17.292, de 2017, 

que „Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência‟, para 

equiparar os pacientes com Hipertensão Pulmonar à pessoa com deficiência”. 

 

PL./0184/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei n. 18.335, de 

2022, que 'institui a Bolsa-Atleta de Santa Catarina', para equiparar o surdoatleta aos 

beneficiários”. 

 

PL./0221/2024, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de utilidade pública 

Associação de Pais e Amigos do Autista de Tijucas /SC - AMA, com sede em Tijucas e Altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0024/2024, de autoria da Deputado Paulinha, que “Institui o Programa „PRAIA PARA 

TODOS‟ para garantir acessibilidade plena nas praias marítimas urbanas do Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências”. 

 

PL./0083/2024, de autoria da Deputada Jana Guedes, que “Institui o Estatuto das Pessoas com 

Obesidade”. 

 

PL./0085/2024, de autoria da Deputada Jana Guedes, que “Dispõe sobre a inclusão de 

conteúdos relativos „À prevenção de todas as formas de violência contra a criança, o 

adolescente e a mulher‟ como temas transversais nos currículos escolares das escolas públicas 

do Estado de Santa Catarina”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6Rmx/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5q7ye/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZBAk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zlMrd/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1G2Y/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVxMO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zo793/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9QZR/tramitacoes
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DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0199/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual a 

prestar auxílio a municípios do Estado do Rio Grande do Sul e do Estado do Paraná 

reconhecidos em situação de emergência  e adota outras providências”. 

 

PL./0209/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de imóvel no 

Município de Blumenau e estabelece outras providências”. 

 

PL./0220/2024, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de Patrimônio Cultural 

Imaterial do Estado o Tombo da Polenta, e Altera o Anexo Único da Lei nº 17.565, de 2018, que 

„Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina‟". 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

OF./0007/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, decidiu, por unanimidade, julgar parcialmente procedente o Incidente de 

Arguição de Inconstitucionalidade nº 5015647-04.2023.8.24.0000, para declarar 

inconstitucionais, por afronta ao princípio da isonomia previsto no artigo 5º da Constituição 

Federal e reproduzido pelo artigo 4º da Constituição do Estado de Santa Catarina, o: i) artigo 4º, 

caput, da Lei 3.770/2012, do Município de Tubarão; e ii) artigo 10, §3º, da Lei 3.738/2012, 

também desse município”. 

  

OF./0008/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Do Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina, comunicando, que julgou procedente nos autos do Incidente de 

Arguição de Inconstitucionalidade Nº 5029997-65.2021.8.24.0000/SC, para que seja 

reconhecida a inconstitucionalidade dos artigos 4º, 7º, incisos VII e VIII, 10, 11 e 13, § 2o, do 

Decreto n. 12.826/2020, que revogou o Decreto n. 12.365/2019, sendo alterado, posteriormente, 

pelo Decreto n. 12.937/2020, todos do Município de Blumenau”. 

 

PL./0167/2024, de autoria do Deputado Marquito, que “Institui o Dia Estadual de Abertura da 

Safra da Tainha e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que „Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o 

Calendário Oficial do Estado‟ para incluir a referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado 

de Santa Catarina”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLjk0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5kjEM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVJ4k/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZBXM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWxX1/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KvMa3/tramitacoes

